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DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES
(LEI FEDERAL 14.133/2021 E LEI FEDERAL 13.019/2014)



Observação: Os documentos podem ser apresentados no original, por publicação oficial ou por fotocópia autenticada em tabelionato. 


	ÍTEM
	DOCUMENTO

	
	

	1
	[bookmark: _GoBack]Requerimento, endereçado à Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal de Americana, solicitando a inscrição ou renovação no Credenciamento de Instituições, assinado pelo representante legal da empresa ou por procurador legalmente constituído (neste caso, anexar procuração pública ou particular com reconhecimento de firma em cartório).

	
	

	
	CAPACIDADE JURÍDICA

	
	

	2
	Contrato Social, Estatuto ou Ato Constitutivo em vigor, devidamente registrado (quando a requerente for empresa comercial). Documento averbado de eleição de sua Diretoria (quando se tratar de sociedade por ações - S/A).

	
	

	3
	Registro Comercial (quando a requerente for firma individual).

	
	

	4
	Cédula de Identidade e CPF/MF dos sócios.

	
	

	5
	Ato constitutivo Inscrito no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas (quando se tratar de sociedade civil).

	
	

	6
	Inscrição Estadual e/ou Municipal.

	
	

	7
	Cópia do cartão CNPJ?MF.

	
	

	8
	Sociedade estrangeira (observar artigo 34, § 1º, alínea 5, da Lei Municipal nº 2.659/92 e artigo 171 da Constituição Federal).

	
	

	
	REGULARIDADE FISCAL

	
	

	9
	Certidão de quitação de tributos e contribuições federais, expedida pela Receita Federal do Brasil.

	
	

	10
	Certidão negativa de tributos estaduais, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda.

	
	

	11
	Certidão negativa de tributos municipais, expedida pela Prefeitura da sede ou filial da requerente.

	
	

	12
	CND/INSS - Certidão Negativa de Débito, expedida pela Receita Federal do Brasil.

	
	

	13
	CRF - Certidão de Regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa Econômica Federal.


	14
	CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.


	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


OBS: Todas as certidões devem ser apresentadas na forma da Lei, dentro do prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias à contar da data da expedição dos mesmos, caso não estipule qualquer prazo de validade.


Americana, ________de ____________________de __________.



________________________________________
